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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. APLICAÇÃO DE REDUTOR. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena de 6 anos de reclusão em regime fechado, além de 600 
dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas, conforme 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, combinado com o art. 61, I, do 
Código Penal. A apelação interposta pela defesa foi desprovida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
2. A defesa alega excesso de pena e pequena quantidade de 
droga apreendida, requerendo a desclassificação do delito de 
tráfico para uso e o redimensionamento da pena.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade 
de droga apreendida é suficiente para afastar a tipicidade do 
crime de tráfico.
III. Razões de decidir
4. Embora a quantidade de droga, por si só e diante dos demais 
elementos dos autos, não afaste a tipicidade, autoriza-se no 
caso concreto a aplicação da redutora do tráfico privilegiado (art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas).
IV. Dispositivo e tese
5. Ordem concedida de ofício para recalcular a pena, 
estabelecendo-a em 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dias-
multa, a ser cumprida no regime aberto, com substituição da 
pena corporal por duas restritivas de direito.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo no julgamento, por 
maioria, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, em menor extensão, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Votou vencido o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik (voto-vista).
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. APLICAÇÃO DE REDUTOR. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena de 6 anos de reclusão em regime fechado, além de 600 
dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas, conforme 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, combinado com o art. 61, I, do 
Código Penal. A apelação interposta pela defesa foi desprovida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

2. A defesa alega excesso de pena e pequena quantidade de 
droga apreendida, requerendo a desclassificação do delito de 
tráfico para uso e o redimensionamento da pena.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade 
de droga apreendida é suficiente para afastar a tipicidade do 
crime de tráfico.

III. Razões de decidir

4. Embora a quantidade de droga, por si só e diante dos demais 
elementos dos autos, não afaste a tipicidade, autoriza-se no 
caso concreto a aplicação da redutora do tráfico privilegiado (art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas).

IV. Dispositivo e tese
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5. Ordem concedida de ofício para recalcular a pena, 
estabelecendo-a em 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dias-
multa, a ser cumprida no regime aberto, com substituição da 
pena corporal por duas restritivas de direito.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 70 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de CARLOS GILSON STEFFEN NETO em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL (Apelação Criminal 5011783-15.2023.8.21.0008).

O paciente foi condenado à pena de 6 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 600 dias-multa, pela prática do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, c/c o art. 61, I, do 
Código Penal, negado o apelo em liberdade.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A defesa alega: a) "excesso de pena, posto que dá ao artigo 59, do 
Código Penal e 42, da Lei n.º 11.343/06, interpretação divergente 
daquela atribuída pelos tribunais superiores, em razão de ter sido 
exasperada a pena-base sem motivação idônea" (e-STJ fl. 4); e b) 
pequena quantidade de droga apreendida.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
redimensionar a pena imposta ao paciente.

É o relatório.

A defesa alega, em síntese, a tipificação inadequada dos fatos tidos por 
delituosos.

Requer a concessão da ordem para obter a desclassificação do delito 
de tráfico de entorpecentes para o de uso.

O Ministério Público Federal opina pela concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP).
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A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que se 
verifica de plano na hipótese dos autos, ainda que por fundamento mais restrito que 
a pretensão indicada a impetração.

Embora as circunstâncias do fato sustentem a condenação por tráfico, 
sem a possibilidade de desclassificação para o delito de uso, deve ser aplicado o 
redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, conforme se extrai dos seguintes 
precedentes da 5ª e 6ª Turmas:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA.TRÁFICO D E ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE DE DROGA 
E PELA CONDIÇÃO DE MULA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. 
FRAÇÃO DE 1/6. ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a 
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006. 
2. Posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas 
na primeira fase da dosimetria. 
3. Na espécie, o fundamento de que o agente transportava grande 
quantidade de droga a serviço de terceiros não se presta a 
sustentar o afastamento da benesse, uma vez que evidencia, de 
plano, apenas a condição de mula e não de dedicação a 
atividades criminosas. E, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
condição de mula, per se, não tem o condão de impedir o 
reconhecimento do privilégio em comento, de modo que faz jus o 
agravado à incidência da minorante na fração de 1/6. 
4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 842630 / SC, RELATOR Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 21/12/2023. Grifo Acrescido)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA REALIZAÇÃO DE 
TRANPORTE INTERESTADUAL DE GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTO INIDÔNEO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
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tráfico privilegiado ao ora agravado, na fração de 1/6. 
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios. 
Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 
instâncias ordinárias. 
3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que o "mero 
transporte eventual ou esporádico de droga - ainda que em grandes 
quantidades -, sem outros elementos que evidenciem o envolvimento 
do agente com organização criminosa, não é suficiente para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
2.321.950/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.) 4. No caso dos autos, o 
Tribunal local utilizou-se do fato de o paciente ter realizado transporte 
interestadual de elevada quantidade de entorpecente - 6,25 kg (seis 
quilos e vinte e cinco gramas) de cocaína - para negar a aplicação do 
benefício ao réu. 
Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de outros 
elementos que permitam concluir com clareza a dedicação ao tráfico 
de forma habitual, revelando-se inidônea, em consequência, a 
motivação utilizada para a negativa do privilégio. 
5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 849305 / MS, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
19/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 26/09/2023)

 

De fato, a realidade dos autos permite a aplicação do redutor.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas 
concedo a ordem de ofício, em menor extensão, para recalcular a pena relativa ao 
delito do art. 33 da Lei Antidrogas aplicada, estabelecendo-a em 01 (um) ano e 8 
(oito) meses de reclusão e 167 dias-multa, a ser cumprida no regime aberto. 
Considerando o preenchimento dos requisitos do art. 44 do CPB, substituo a pena 
corporal por DUAS restritivas de direito a serem fixadas pelo juízo de origem.

O paciente deverá ser imediatamente posto em liberdade, se por outro 
motivo não estiver preso.

Expeça-se, com urgência, o respectivo alvará de soltura, bem como as 
demais comunicações pertinentes ao Tribunal de origem e ao Juízo singular.

É como voto.
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
PACIENTE : CARLOS GILSON STEFFEN NETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

VOTO-VOGAL

Adoto o relatório exarado pela eminente Relatora, Ministra DANIELA 

TEIXEIRA, no presente habeas corpus.

Quanto ao respectivo julgamento, peço vênia à divergência instaurada para 

manter a condenação do paciente pela prática do crime de tráfico de drogas, mas reduzir 

as penas pela diminuta quantidade das drogas apreendidas.  

Com efeito, no que toca à suscitada desclassificação, entendo que as 

circunstâncias delineadas na sentença e no acórdão impugnado efetivamente evidenciam 

a prática do crime de tráfico de drogas, ponto no qual destaco que o limite de 40g para a 

presunção de que o agente seja usuário, firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Tema 506 da Repercussão Geral, circunscreve-se à maconha.

Nesse contexto, entendo inviável a suscitada desclassificação, até porque 

desconstituir assertivas das instâncias ordinárias demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus.

Por outro lado, a reduzida quantidade de entorpecentes apreendidos – 2,1g de 

cocaína, 19g de maconha e 0,1g de crack – denotam que o paciente não encontra-se 

inserido em atividades criminosas, motivo pelo qual entendo que ele faz jus ao redutor 

previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na fração máxima de 2/3, motivo pelo 



qual fixo as suas penas em 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 166 dias-

multa, além de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a critério 

do Juízo das Execuções Criminais.

Ante o exposto, peço vênia à divergência para conceder a ordem e 

redimensionar as penas do paciente para 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa, 

além de fixar o regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade por 

medidas restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo das Execuções Criminais.

É o voto.
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VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK:
 
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor do paciente Carlos Gilson 

Steffen Neto, visando à desclassificação da condenação por tráfico de drogas para o 

delito de posse para consumo próprio.

Na sessão de 15/10/2024 desta Quinta Turma, a em. Relatora, Ministra Daniela 

Teixeira, ao analisar o caso, entendeu pela concessão da ordem, por considerar ínfima 

a quantidade de drogas apreendidas e ausentes outros elementos probatórios 

característicos da mercancia, pelo que concluiu justificar a desclassificação da conduta 

para o tipo previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Na ocasião, pedi vista para análise 

mais detida do caso.

É o relatório.

Diante da análise perfunctória das provas, divirjo do entendimento da em. 

Ministra Relatora e proponho o não conhecimento do habeas corpus, em virtude da 

ausência de ilegalidade manifesta que permita a revisão das conclusões das instâncias 

ordinárias.

A posse de "10(dez) porções de cocaína, cujo princípio ativo é alcaloide 

cocaína, pesando aproximadamente 2,1 (dois vírgula um) gramas, 14(quatorze) 

porções de cannabis sativa, vulgarmente conhecida como maconha, cujo princípio 

ativo é o tetrahidrocanabinal, pesando aproximadamente 19 (dezenove) gramas e 01 

(uma)porção de crack, cujo princípio ativo é o alcaloide cocaína, pesando 

aproximadamente 0,1 (zero vírgula um) gramas" embora não extremamente volumosa, 

representa quantidade significativa e suficiente para indicar a prática do tráfico, 



especialmente quando conjugada ao local da apreensão e ao vislumbre de 

movimentação típica do tráfico, ensejado pela campana prévia dos policiais.

A jurisprudência desta Corte tem reiterado que a quantidade de droga, mesmo 

que não elevada, pode, associada a outras circunstâncias, ser fator determinante para 

caracterizar a finalidade de comercialização. A atuação policial foi motivada por 

denúncia anônima que, embora isoladamente não possa sustentar uma busca pessoal, 

foi corroborada pelo comportamento suspeito do paciente.

Na revista pessoal, foram apreendidas três variedades de substâncias ilícitas, o 

que, mesmo em quantidades aparentemente reduzidas, caracteriza uma prática 

associada ao tráfico, evidenciando o propósito de comercialização, especialmente 

quando ocorre em área dominada por facção criminosa. A diversidade de drogas 

reforça a intenção de venda, pois cada tipo de substância visa a perfis de usuários 

distintos, denotando uma estratégia típica de traficantes para maximizar a clientela.

Embora a Ministra Relatora considere que a quantidade apreendida seria 

insuficiente para o tráfico, a jurisprudência desta Corte entende que o tráfico de drogas 

não se caracteriza apenas pela quantidade. A presença de diversas drogas, o modo de 

acondicionamento, o local da apreensão e a dinâmica observada pela polícia 

configuram um conjunto indiciário de mercancia:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSUMO PESSOAL. REVALORAÇÃO DOS FATOS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. ATOS 
INFRACIONAIS. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM 
EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de 
Jeanderson Souza dos Santos, condenado por tráfico de 
drogas (art. 33, caput, Lei nº 11.343/2006) pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo, com pena de 6 anos e 
6 meses de reclusão e 510 dias-multa. A defesa requer a 
desclassificação do crime para posse de drogas para 
consumo pessoal (art. 28 da Lei de Drogas) ou, 
subsidiariamente, a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, Lei nº 11.343/2006). II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a conduta 
do paciente caracteriza tráfico de drogas ou posse para 
consumo pessoal; (ii) se, mantida a condenação, é cabível 
a aplicação da minorante do tráfico privilegiado. III. 
RAZÕES DE DECIDIR

3. A diferenciação entre tráfico de drogas e 
posse para consumo próprio depende da análise de 
elementos como a quantidade e natureza da droga, as 
circunstâncias da apreensão e os antecedentes do 
acusado, conforme os parâmetros do art. 28, § 2º, da 



Lei nº 11.343/2006.
4. A pequena quantidade de drogas apreendida e 

a ausência de provas concretas de traficância não 
afastam, por si só, a condenação por tráfico, sendo 
relevante a revaloração de fatos já incontroversos e a 
coerência das provas produzidas durante a instrução 
criminal.

5. A palavra dos policiais, corroborada por 
outros elementos de prova, é válida e suficiente para 
fundamentar a condenação pelo crime de tráfico, não 
havendo constrangimento ilegal no acórdão recorrido.

6. Quanto à minorante do tráfico privilegiado, o § 4º 
do art. 33 da Lei de Drogas exige que o réu seja primário, 
tenha bons antecedentes e não se dedique a atividades 
criminosas. A existência de atos infracionais e outros 
processos penais pendentes indicam envolvimento em 
atividades delituosas, afastando a aplicação do benefício.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC n. 921.993/ES, relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 
29/10/2024.)

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. PEQUENA 
QUANTIDADE. OUTRAS PROVAS DA TRAFICÂNCIA. 
PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, a 
pequena quantidade de drogas é irrelevante para a 
configuração do tráfico quando existirem outros 
elementos caracterizadores da mercancia.

II - É inviável o acolhimento do pleito 
desclassificatório de tráfico para uso de drogas, 
quando a solução do caso depender de incursão na 
matéria fático-probatória. Incidência da Súmula n. 7, 
STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.296.576/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, 
DJe de 10/4/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIÁVEL. VIA ESTREITA. NULIDADE PROCESSUAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. PEQUENA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES. APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE E 
ADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 



corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A situação de flagrância, no crime de tráfico, que 
é permanente, se prolonga no tempo, razão pela qual não 
há nulidade na invasão da casa do paciente em tal 
contexto. (Precedentes.)

3. A gravidade do delito, por si só, não enseja a 
decretação de prisão preventiva, que exige o atendimento 
aos pressupostos inscritos no art. 312 do CPP, mediante a 
exposição de motivos concretos a indicar a necessidade da 
cautela.

4. Agente surpreendida na posse de pequena 
quantidade de droga - 13, 31 gramas de cocaína e 17,75 
gramas de maconha e R$ 25,00 (vinte e cinco reais) -, 
circunstância que leva a concluir, em cognição sumária, 
própria da via restrita do recurso em habeas corpus, que a 
pena eventualmente aplicada poderá vir a ser descontada 
em regime mais benéfico do que aquele em que ora se 
encontra, o que evidencia a desproporcionalidade da 
segregação antecipada e a suficiência e adequação das 
cautelares alternativas, menos gravosas, para alcançar os 
fins acautelatórios pretendidos.

5. O art. 319 do Código de Processo Penal traz um 
rol de medidas cautelares diversas da prisão que podem 
ser aplicadas pelo magistrado em substituição à prisão, 
sempre observando o binômio proporcionalidade e 
adequação.

6. Acerca da desclassificação da conduta do 
recorrente de tráfico de drogas para uso de 
entorpecente, descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, 
não há como esta Corte Superior desconstituir as 
conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias 
sobre a tipificação apenas com base na alegação de 
pequena quantidade de droga apreendida. Tal 
providência demanda o reexame aprofundado de 
provas, inviável na via estreita do recurso em habeas 
corpus.

(Precedentes.)
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, 

de ofício, para revogar a prisão preventiva da paciente, 
salvo se por outro motivo estiver preso, devendo o Juízo de 
primeiro grau, de maneira fundamentada, verificar se é o 
caso de se aplicar as medidas cautelares previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal.

(HC n. 343.468/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe de 10/3/2016.)

 
O princípio in dubio pro reo aplica-se, sim, em situações de dúvida razoável 

sobre a destinação do entorpecente, mas, neste caso, o conjunto probatório é 

harmônico e indicativo do tráfico, afastando a hipótese de uso pessoal.

Ademais, como assinalado no acórdão, não se verificou qualquer elemento que 

associasse o paciente ao perfil de mero usuário, como petrechos de consumo (ex.: 



piteiras ou cachimbos), circunstância que, se presentes, poderiam reforçar a tese 

defensiva. Pelo contrário, a apreensão de pequenas porções de diferentes 

entorpecentes — cada uma pronta para rápida comercialização — é, no contexto, um 

indício claro da finalidade mercantil.

A manutenção da condenação por tráfico de drogas encontra-se bem 

fundamentada no entendimento de que o delito se consuma quando presente a 

intenção de comercializar, a qual, no caso em análise, foi corroborada tanto pela 

movimentação do paciente quanto pela localização e contexto dos fatos. A conduta do 

acusado não se assemelha ao comportamento de um usuário típico, reforçando a 

gravidade dos atos e a necessidade de tratamento jurídico condizente com a prática de 

tráfico.

Por fim, consigne-se estar obstada a incidência da causa de diminuição prevista 

no parágrafo 4º do art. 33 pela reincidência do paciente.

Diante do exposto, com a devida vênia da em. Ministra Relatora, não 
conheço do habeas corpus.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" Prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, não conheceu do pedido e 
concedeu "Habeas Corpus" de ofício, em menor extensão, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Votou vencido o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik (voto-vista).
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